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			Livre


			Livre! Ser livre da matéria escrava,


			Arrancar os grilhões que nos flagelam


			E livre penetrar nos Dons que selam


			A alma e lhe emprestam toda a etérea lava.


 
 

			Livre da humana, da terrestre bava


			Dos corações daninhos que regelam, 


			Quando os nossos sentidos se rebelam


			Contra a Infâmia bifronte que deprava.


 
 

			Livre! Bem livre para andar mais puro,


			Mais junto à Natureza e mais seguro


			Do seu amor, de todas as injustiças.


 
 

			Livre! Para sentir a Natureza


			Para gozar, na universal Grandeza,


			Fecundas e arcangélicas preguiças.




			Cruz e Sousa


  












PRÓLOGO 


			Zélia Lopes da Silva


 
 

			Discutir a memória e identidades negras patrimonializadas é extremamente relevante pelas características do país que, embora seja multiétnico, ainda aspira ser branco ao negar a sua própria trajetória de miscigenação indígena e negra. Essa construção histórica e identitária emanou de ocupação territorial, escravização, resistência e domínio das comunidades indígenas ao longo dos séculos, bem como dos negros e negras escravizados, originários de regiões distintas da África. A superação do sistema escravista, entretanto, não foi suficiente para produzir mudanças de valores sobre essas origens e nem os traumas e sequelas daí decorrentes. 


			Esse proceder contra o outro resultou em significativa amalgamação, fruto de relações sexuais forçadas (ou não) e violentas de sujeição das mulheres, fossem elas indígenas ou negras. Tal mesclagem inter-racial teve continuidade após a abolição por meio de casamentos multiétnicos, independentemente dos preconceitos existentes e disseminados na sociedade. Ao contrário, as exclusões foram agravadas com as sucessivas entradas de imigrantes, de diferentes origens, que aportaram no país em finais do século XIX e prosseguiram nos séculos seguintes, que se constituíram em uma clava para barrar a igualização dos negros, os novos cidadãos da República, com os seus antigos senhores que, ao contrário, propugnavam pelo branqueamento do país. 


			Os pretos livres, homens e mulheres, que se destacaram em algum campo do conhecimento fizeram isso enfrentando todo tipo de dificuldades fosse durante a vigência do sistema escravista ou após a abolição, ocorrida em maio de 1888. Mesmo assim, dependiam da rede de proteção oriunda das elites brancas. Ou seja, tiveram que disputar o acesso aos diferentes equipamentos oferecidos pelo Estado — como escola, moradia, empregos formais —, sem condições de competitividade com os demais homens livres brancos. 


			Diante desses percalços, os nossos desafios foram pensar os sentidos desses tributos prestados às personalidades de cor preta — intelectuais e rebeldes de ontem e de nossa contemporaneidade — que tiveram os seus nomes nomeando monumentos de carácter memorial e ruas em diferentes regiões do país, dentre elas o estado de São Paulo. Esse assunto se traduziu em significativo desafio aos autores que integram o presente livro por se tratar de intelectuais de diferentes formações, de projeções excepcionais, no processo de constructo do país. Nessa plêiade incluem-se, ainda, aqueles que lutaram pela liberdade ao se insurgirem contra o sistema escravista, carregando atrás de si certa monumentalidade de ações de difícil captura e, também, na contemporaneidade no combate à ditadura militar. 


			Não foi surpresa verificar que não são muitos os nomes desses sujeitos que receberam tributos assinando as ruas e monumentos diversos nas cidades brasileiras, bem como em outros espaços institucionais. Tal fato ocorreu com maior frequência a partir do final da década de 1950, considerando o preconceito existente no país em relação àqueles nascidos de pai ou mãe de cor preta. Tal legado negativo expressa a intolerância (que se traduz em ódio racial e de classe) que se forjou no longo processo de escravização dos pretos. Ela se tornou perene nos séculos posteriores à abolição e se expandiu para a sociedade que apresenta traços (doentios) de rejeição de si mesmos ainda na contemporaneidade. Por isso, é sintomático que apenas aqueles que se projetaram como gigantes em seu meio tenham merecido tal honraria, inscrevendo-se na memória do país mesmo porque não era possível ignorá-los tamanho os seus feitos, em diversos campos do conhecimento e no embate pela liberdade. 


			As reflexões sobre as personalidades tratadas nesse livro foram estruturadas em duas partes. Os seus títulos se apropriam do conceito de “homem-memória” de Pierre Nora (1993) visando capturar as ações e os sentidos atribuídos à trajetória desses protagonistas nos movimentos das sucessivas gerações. Nesse sentido, a proposta foi recuperar os traços principais desses homens-memória, negros, que foram homenageados em monumentos, em espaços multifários e na assinatura de ruas em várias cidades do país e em São Paulo (na capital e no interior), além de identificar quem eram essas pessoas, o seu percurso e as motivações que deram origem a tais homenagens. Alguns deles, atualmente, integram o Panteão da Pátria e têm os seus nomes inscritos no Livro de Aço dos Heróis e Heroínas nacionais criado em 7 de setembro de 1989. Tal monumento registra o nome das personalidades, homens e mulheres, que se projetaram por suas contribuições memoráveis ao país e, por isso, foram aprovados pelo Congresso Nacional para integrar o Memorial Panteão da Pátria Tancredo Neves localizado na Praça dos Três Poderes, em Brasília. São eles: Zumbi dos Palmares, Machado de Assis e Luiz Gama.


			Esses registros carregam a mesma similitude patrimonial e os sentidos da (e sobre) à “patrimonialização dos bens culturais” do país, de natureza material e imaterial, que estão inscritos nos livros do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – Iphan e, como tal, podem ser recorrentemente ampliados. Embora os tributos memoriais às personalidades citadas, expostos em múltiplos meios e nos nomes dos logradouros públicos, na forma de monumentos, ruas, praças ou lugares que emanam de Atos do poder legislativo — Municipal, Estadual e Federal —, pareçam circunscritos e distintos daqueles bens culturais citados anteriormente, eles se constituem em semióforos (Pomian, 1998) que ligam o passado ao presente e que têm os mesmos objetivos de promover “sentidos”. Ou seja, almejam garantir a solidez identitária e memorial, em torno da ideia de Nação/Pátria que, na atualidade, passa a se reconhecer pluricultural muito embora seja uma “Pátria fraturada”. Lembramos, por exemplo, que até a Constituição de 1988 eram reconhecidas e içadas a heróis da Pátria, as personalidades ligadas a determinados eventos consagrados na História Oficial. E, os bens culturais, marcos de nossa brasilidade, circunscreviam-se notadamente aos artefatos — igrejas, monumentos, prédios, estatuária, etc. —, ligados à tradição “luso-brasileira”, até então hegemônica. Doravante, os feitos heroicos (ou não) desses protagonistas, tanto do sexo masculino quanto feminino, são perfilhados como parte integrante do processo de constructo da brasilidade sonhada. Essas ações de inclusão, nesse novo pacto, buscam o atendimento das demandas de diferentes grupos — tais quais os indígenas, os negros, as mulheres — que não se reconheciam no legado cultural anteriormente alçado a patrimônio de todos, por ser apenas um simulacro da realidade que camuflava a exclusão desses grupos deixados à margem. 


			Essa mudança de perspectiva somente foi possível com as transformações tecnológicas em dimensão global que fizeram surgir no final dos anos 1950 redefinições e posicionamentos políticos de diferentes segmentos sociais — mulheres, negros, gays, indígenas, etc. —, com suas bandeiras de luta voltadas para o reforço de sua identidade, em consonância com uma sociedade plural. Tais demandas exigiam respeito às alteridades cujo resultado foi a emergência de visões de mundo diferentes, nomeadas de pós-modernas, em oposição ao período anterior, considerado aquele marcado pela morte do sujeito (Huyssen, 1992) por valorizar notadamente as estruturas em detrimento dos protagonistas e suas diferentes ações.


			Esse livro, portanto, foi pensado nesse contexto e dividiu-se em duas partes: a primeira delas, nomeada de “Os homens-memória nos (e dos) tempos da barbárie e das incertezas”, que agregou os autores em torno de pesquisas sobre os protagonistas que usaram os seus saberes em defesa da liberdade: por meio da persuasão, utilizando-se de vários mecanismos, inclusive imprensa própria para ampliar o debate ou, pegando em armas, para conseguir os objetivos desejados; e a segunda parte, intitulada de “Para além da cor da invisibilidade: rememoração do legado”, agrega os textos/autores que discutiram  o papel desses intelectuais que usaram de seus conhecimentos para intervir no meio social, sem o ativismo militante clássico que caracterizou alguns dos protagonistas analisados nessa obra.


			De trajetórias distintas, mas com alguns traços comuns, o reconhecimento de suas contribuições se inscreve muito além da cor, considerando que alguns dos homens-memória são celebridades reconhecidas no campo literário, a exemplo de João da Cruz e Sousa, Joaquim Maria Machado de Assis, Afonso Henriques Lima Barreto. E de projeção política na Corte, durante o século XIX, que se destacaram pelos seus feitos, como os irmãos André P. Rebouças e Antonio Pereira Rebouças Filho, ambos engenheiros militares, bem como o engenheiro Theodoro Fernandes Sampaio. E, ainda, no referido século os poetas e abolicionistas como Luiz Gonzaga Pinto da Gama, José Carlos do Patrocínio e André P. Rebouças. 


			Fazem parte desse grupo os rebeldes dos séculos XVII e XX tais quais Francisco Nzumbi (conhecido como Zumbi dos Palmares), rebelde de século XVII que pegou em armas contra o sistema escravista português, tardiamente reconhecido pelos seus feitos heroicos. Tem recebido diversas homenagens: nomeou Universidade, Memorial, rua, estátuas e placas pelo Brasil afora, sendo assim distinguido como a principal referência para os negros na contemporaneidade. E, no século XX, Carlos Marighela, deputado Constituinte de 1946 e principal liderança da Aliança Libertadora Nacional (ALN) que foi assassinado no dia 04/11/1969, em São Paulo, pelos militares no poder, resultante do golpe civil-militar perpetrado em março de 1964 destituindo João Goulart das funções de governo. O seu engajamento na luta armada contra tal ditadura objetivava, igualmente, reverter as injustiças de todo tipo existentes no país. Marighela foi homenageado recentemente em São Paulo e em várias cidades do país por seus feitos e por ser vítima da ditadura militar. 


			Algumas indagações nortearam as nossas reflexões: Quem eram esses homens-memória? É possível rastrear o homem por trás do mito? Por que receberam tais homenagens e quais os seus significados? Ao vivenciarem tamanha opressão, como tratar no cômputo das memórias de si os possíveis ressentimentos no enfrentamento dos preconceitos e injustiças decorrentes de sua cor? 


			Ao sistematizarmos suas atividades, recuperamos o perfil que se desenhou nas profissões e atividades a partir das quais esses sujeitos se projetaram socialmente, indo muito além daquilo que a sociedade de então oferecia aos homens e mulheres de segmentos sociais não abastados. São intelectuais polígrafos (poetas, literatos, engenheiros, etc.) e militantes políticos que, em tempos distintos, forjaram estratégias diferentes para suas ações que foram da “guerra da palavra” ao “uso da força” para a defesa dos ideais libertários. Aqueles que optaram pelas armas pagaram com a vida pela ousadia.


			Por se tratar de homens de reconhecido talento e de engajamentos diversificados, a análise de suas trajetórias é desafiadora e, por isso mesmo, exigiu a colaboração de muitos para apreender as suas propostas, anseios, realizações e derrotas no tempo de seu acontecer. Não se trata de forjar biografias desses atores políticos e sim apreender os sentidos desses legados memoriais inscritos nas ruas e monumentos públicos multifários que transformaram esses sujeitos em homens-memória, portadores de referências identitárias que se projetaram do passado para o presente, no significativo esforço para garantir sua projeção às novas gerações, numa espécie de “dever” de memória.   


			


			Referências


			HUYSSEN, Andreas. Mapeando o pós-moderno. In: HOLLANDA, Heloisa Buarque. Pós-modernismo e política. Rio de Janeiro: Rocco, 1991, 1992, p. 15-80.


			NORA, Pierre. Entre memória e História. A problemática dos lugares. Tradução: Yara Khouri. Projeto História, SP: Educ, n. 10, p. 7-28, 1993. 


			POMIAN, Krzysztof. História cultural, história dos semióforos, p. 71-95. In: RIOUX, Jean-Pierre & SIRINELLI, Jean-Françoise. Por uma história cultural. Lisboa: Estampa, 1998.




PREFÁCIO


			RECONHECER E RECUPERAR


			Ana Luiza Martins


			A memória, onde cresce a história, que por sua vez a alimenta, procura salvar o passado para servir o presente e o futuro. Devemos trabalhar de forma que a memória coletiva sirva para libertação e não para a servidão dos homens.  (Jacques Le Goff, 1984, p. 47) 


			Em momento oportuno, a professora doutora Zélia Lopes da Silva organiza a singular e necessária obra Memória e Identidades Negras Patrimonializadas (Brasil, séculos XX - XXI), abordagem diversificada e coletiva, figurando como coletânea de olhares diversos, embasados em fontes originais e bibliografias atualizadas. A proposta, de certa forma ausente nos múltiplos e recentes trabalhos no campo da Memória, da Cultura Negra e da Patrimonialização, introduz novo recorte, propondo-se ao trato dos lugares de memória de personagens icônicos desse processo, entre outros registros, na perspectiva de sua patrimonialização. E enfatiza um dos objetivos da presente coletânea: 


			pensar os (...) sentido dos tributos prestados a personalidades de cor preta (...) que tiveram os seus nomes nomeando monumentos de caráter memorial e ruas em diferentes regiões do País, dentre elas o Estado de São Paulo. (Silva, 2021, p. 10)


			Certo que análises individuais sobre agentes sociais negros, assim como sobre manifestações e espaços de matriz negra vêm se multiplicando, sobretudo nas academias, nos institutos afinados com o tema, em posturas recentes dos órgãos de Patrimônio e ultimamente, por meio dos debates e ampliação das políticas afirmativas. 


			Inevitável, em olhar retrospectivo sobre a questão, em termos de peso institucional significativo e como marco legal para estudos sobre o tema, cabe trazer a Constituição de 1988, que em seu artigo 3º visa; “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”. Já na seção II, “Da Cultura”, em seu artigo 216, amplia a noção do conceito de patrimônio ao estabelecer que: 


			“Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira”. 


			A Carta Magna, exarada no quadro da abertura política e, curiosamente, no ano de ocorrência dos vários “Centenários da Abolição”, coincidia com o exercício das práticas da Nova História então difundidas e exercitadas, sobretudo nas universidades do país. 


			Autores inovadores são mencionados nos textos da coletânea, particularmente na confluência da História e da Memória, com metodologias difundidas, significativamente a partir dos trabalhos das referidas celebrações do Centenário da Abolição no Brasil, realizados em 1988. Sob influxo da memória historiográfica construída e, recorrentemente comemorada pela tradição dos Annales, embasam os trabalhos as obras A Memória Coletiva do sociólogo Maurice Halbwachs (2003); Matéria e Memória (1990) do filósofo francês Henri Bergson; A memória, a história, o esquecimento (2007) do filósofo francês Paul Ricoeur; Antropologia da Memória (publicado na França em 2005 e em Portugal em 2013) e Memória e Identidade (2011) do antropólogo francês Jöel Candau e do artigo Memória, Esquecimento, Silêncio (1989) do sociólogo e historiador austríaco Michel Pollak e muito presente, Paul Ricoeur, com  A memória exercitada: uso e abuso (2007). 


			Não obstante, como fio condutor, tem-se a contribuição de Maurice Halbwaschs, com sua obra A Memória Coletiva, publicada pela primeira vez em 1950 e aquela de Jacques Le Goff, Memória, que nos chegou em versão portuguesa, inicialmente em 1984, editada pela enciclopédia Einaudi, impressa na Casa da Moeda, de Lisboa. Não menos presente a contribuição de Françoise Choay, com seu hoje clássico A Alegoria do Patrimônio, editado pela Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (Unesp), em 2001.  


			Observa-se, em retrospectiva, que no caso da questão da memória de raiz negra no Brasil, a despeito das respectivas contextualizações, conjunturas e tratos críticos, boa parte das abordagens voltaram-se, em geral, para análise de uma só personalidade e/ou uma manifestação, resultando em estudos respectivamente biográficos e temáticos - necessários sem dúvida -, mas que cerceiam a análise ampliada e comparativa, conforme sugere a vasta bibliografia mencionada na presente coletânea. 


			Vale iniciar pela organização de seu convidativo e instigante “Sumário”, no qual já se constata a inovação do trabalho, com títulos que refletem os originais escopos de análise pretendidos, divididos em duas partes, que convém discriminar. 


			Em sua Primeira Parte, direcionada para “Os Homens – Memória nos (e dos) tempos da barbárie e das incertezas”, alinha dois subtítulos, voltados para “A ‘guerra da palavra’ em defesa da liberdade” e “Os rebeldes em pugna pela liberdade’. Em “A guerra da palavra” situam-se as análises sobre André Rebouças, Luís Gama, José do Patrocínio, Lima Barreto, nomes tradicionais que protagonizaram de forma diversa a luta contra a escravidão. Em “Os rebeldes em pugna pela liberdade” reúnem-se os perfis de Zumbi dos Palmares e Carlos Marighella, personagens de temporalidades distintas, mas de delimitação de espaços geográficos simbólicos das respectivas militâncias, igualmente problematizados em torno de seus reconhecimentos.  


			Na Segunda Parte, sob o título “Para além da cor da invisibilidade: rememoração do legado” tem-se a retomada das figuras de Antonio Pereira Rebouças Filho, Machado de Assis, Theodoro Sampaio, João da Cruz e Sousa, quase um panteão de nomes ilustres, sobejamente festejados na literatura e na ciência, sob óticas diversas.    


			No total são dez capítulos que revisitam os significados de memória de personagens emblemáticos de raiz africana, contemplando suas trajetórias nos diversos suportes nos quais comparecem, mas, sobretudo, nas respectivas presenças na toponímia do país, dimensionando-os como reafirmações de lugares de memória no imaginário coletivo.   


			Embora tentador, não nos parece necessário e nem possível nesse espaço retroceder na historiografia das questões que ancoram os presentes textos, isto é, às múltiplas manifestações da população negra desde a colônia, assim como às conquistas geradas na área a partir da Nova História, sob a égide da École de Annales. Mas, em breve retrospectiva, importa registrar que desde o século XIX tem-se, por vias oblíquas, o cultivo e a veiculação de posicionamentos da população negra em ambientes e suportes diversos, desde aqueles consignados no interior dos próprios plantéis, que a historiografia vem recuperando, até aos demais protagonismos registrados nas várias associações religiosas que emergiram ao longo do XIX, nos movimentos bélicos do Império, na literatura, assim como no periodismo dos tantos órgãos dos “homens de cor”, conforme se anunciavam os jornais voltados para esse público segmentado. 


			Vale lembrar que no Rio de Janeiro, o jornal O Homem de Cor, de 1833, fundado pelo editor carioca negro Francisco de Paula Brito (1809 - 1861) foi o primeiro periódico brasileiro a publicizar a questão racial dos negros. No mesmo ano mudou o título para O Homem de Cor ou O Mulato, registrando-se, ainda em 1933, o lançamento de jornais afetos à população negra ainda escrava, a exemplo de Brasileiro Pardo, O Cabrito, O Crioulinho e O Lafuente, hoje vistos como o embrião inaugural da imprensa negra no Brasil. 


			Ainda no século XIX cabe registro à atuação de instituições que, não obstante de propostas elitistas figuram hoje, ainda que indiretamente e com muito retardo, como espaços inaugurais de recuperação de memórias no trato dos afrodescendentes. Refiro-me às atuações das Faculdades de Direito de São Paulo e do Recife, criadas por lei de 1827, sendo a primeira instalada já em 1828, locus do movimento abolicionista do país e hoje monumento tombado, sem dúvida por sua historicidade, mas ainda sopesando sua qualidade arquitetônica, exemplar neocolonial qualificado do Estado. Convém, porém, não nublar ou tingir a quase totalidades de seus frequentadores no século XIX – corpo docente e discente - figuras que traziam forte componente negro fosse pelas raízes familiares, fosse pelos traços físicos, que muitos procuravam disfarçar. Para ficarmos só em dois exemplos, lembramos o baiano Castro Alves (1847- 1871), militante abolicionista e hoje patrimonializado, referência toponímica na Praça Castro Alves de Salvador; assim como o Presidente da Repúblicas Rodrigues Alves (1848-1919), nome recorrente em vários logradouros, não obstante festejado pelo cargo máximo de Presidente da República, algumas vezes como referência ao combate dos males endêmicos que assolavam o país ou mesmo pela questionada reformulação urbana em busca da modernização branca da cidade.     


			Maria Cecília Londres Fonseca, em seu O Patrimônio em Processo, sinaliza que desde o começo do século XX, ao lado da ancianidade preconizada por Riegl, a noção de patrimônio se abre para os esquecidos pela história factual, passando a ser objeto principal de interesse da história das mentalidades “as minorias étnicas, etc. (...) os operários, os camponeses, os imigrantes, as minorias étnicas etc. (...)” (Fonseca, 2005, p. 70).    


			Nesse sentido, e na breve retrospectiva proposta, permanecemos em São Paulo, considerando a sua centralidade na irradiação cultural, fosse pela expressão cultural da Faculdade de Direito, pelos desdobramentos da Semana de Arte Moderna de 1922 – não obstante seu pouco cuidado à época com o segmento das minorias negras – mas, sobretudo, pelas instituições inauguradas a partir dos anos de 1930, propiciadoras do trato da questão mais ampla da presença negra no território. 


			Só no decênio de 1930, curiosamente no quadro do autoritarismo político, inclusive et por cause, tem-se em 1934 a criação da Universidade de São Paulo, incorporando uma recém fundada Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras (hoje FFLCH-USP), onde a presença de jovem geração de intelectuais franceses inaugurou estudos sociológicos, que contemplaram a diversidade racial e social do país. E o negro entrava em cena na academia. Era um fato novo. 


			Dessa agremiação cabe lembrar a obra de Roger Bastide (1876-1974), que se debruça sobre as religiões afro-brasileiras, trabalhadas em duplo ponto de vista: de um ângulo sociológico, como no artigo de 1945, “Structures sociales et religions afro-brésiliennes” e no livro Les religions africaines au Brésil (1960), assim como em um prisma mais etnográfico, no O candomblé da Bahia (1978). Terá em seu discípulo brasileiro Florestan Fernandes (1920 – 1995) a referência nos estudos da área, quando esse publica A Integração do Negro na Sociedade de Classes, em dois volumes, desmistificando o caráter harmonioso da escravidão no Brasil, conforme disseminado pelo trabalho de Gilberto Freyre (1900 – 1987) Casa Grande e Senzala, de 1933.  


			Registre-se também, em 1935, a instituição do Departamento de Cultura da Prefeitura Municipal, sob a direção de Mário de Andrade, que propiciou incursões pelo Brasil profundo em pesquisas folclóricas sob os cuidados de Luís Saia, nas quais a presença das manifestações negras eram uma constante. 


			Data ainda de 1937 a emergência do então Sphan (hoje Iphan), que a despeito da tradicional ortodoxia de cultivo de bens culturais da história branca, sob o viés da seleção de pedra e cal e o primado da arquitetura, selecionou número expressivo de templos sacros voltados ao culto de Nossa Senhora do Rosários dos Pretos. Todavia, as justificativas para os respectivos tombamentos oficiais derivavam, ainda e tão somente, da qualidade arquitetônica ou da exemplaridade do barroco setecentista. 


			Nesse âmbito, a “descoberta” e reverência à obra de Aleijadinho transformou em bens culturais patrimonializados não só sua produção escultórica, mas também os espaços nos quais se inseriram sua produção, ainda que sob o crivo da excepcionalidade da figuração da cultura material que representava. Não por acaso, a excepcionalidade da obra de Antônio Francisco de Lisboa consagrou como lugar de memória plural o adro onde se implanta o conjunto dos Doze Profetas do Santuário do Bom Jesus de Matosinhos, em Congonhas, hoje na lista de Patrimônio Mundial da Unesco.


			Credite-se ainda a Mário de Andrade, na órbita do Iphan, a pesquisa sobre o pintor e arquiteto negro Jesuíno do Monte Carmelo, trabalho inovador, que se estendeu por anos e talvez a primeira biografia com fontes inéditas e metodologia apurada sobre personagem até então ignorado da cultura negra. Acrescente-se que o tombamento da Capela da Venerável Ordem Terceira do Carmo, de São Paulo em 1999, pelo Iphan, destaca em sua resolução que: 


			(...), todavia, o que de mais valioso existe na capela, muito além de sua boa e harmoniosa decoração, são as pinturas que ornam os tetos de sua capela-mor e nave (com exceção do painel central), executadas pelo também mulato Padre Jesuíno do Monte Carmelo, que Mário de Andrade considerou a obra mais plástica que Jesuíno nos deixou, a que menos se preocupa desenhisticamente de contar, mas a que mais constrói e decora. (Proc. 1176-T-85)


			Inegável, no sentido da contribuição para inserção dos estudos sobre o negro na pauta das reflexões histórico – sociológicas - antropológicas, a criação de duas revistas, associadas aos trabalhos da área do Patrimônio: em 1934, da Revista do Arquivo Municipal, de São Paulo, desde os primeiros números arrolou artigos referentes a espaços da cultura afrodescendente, com circulação qualificada até o presente; já em 1937, a criação da Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional foi o principal periódico brasileiro especializado em temas de linha editorial relacionadas ao patrimônio cultural.  


			Contudo, é na conjuntura dos anos de 1980/90 que podem ser identificadas ações que elevaram a memória da cultura negra à sua representação no espaço, em amplo espectro, reiterando-se aqui a feliz conjunção da atuação de Aluísio Magalhães (1927 – 1982) na direção do Iphan, de 1979 a 1982, da abertura política a partir de 1985, da ampliação da noção de patrimônio pela Constituição de 1988, da deflagração de políticas afirmativas, ocorrências permeadas pela disseminação das lições da Nova História, apropriadas particularmente pelas Universidades. 


			Ponto de inflexão nesse processo data de 1984, quando do tombamento pelo órgão federal, o Iphan, do Terreiro Casa Branca, em Salvador, primeiro terreiro de candomblé a ser reconhecido oficialmente como patrimônio histórico e etnográfico do Brasil. Já nos estudos para seu tombamento, o antropólogo Olympio Serra, então da Fundação Pró Memória, de Brasília, revelava sua perplexidade ao constatar que; 


			(...) a gente canta com Caymmi que a Bahia tem 365 igrejas e tal, e num primeiro contato nós levantamos 2.500 e poucos terreiros. Dentre esses, obviamente, terreiros tão centenários quanto as catedrais de Salvador (...). E um deles (...) é o famoso terreiro da Casa Branca, que fica no bairro do Engenho Velho, em Salvador (...). (Serra, 1984, p. 103)


			A legitimação do terreiro da Casa Branca em termos de patrimonialização, só foi possível após vencer inúmeros desafios e barreiras do preconceito e da intolerância. O antropólogo Gilberto Velho, que à época (1984) integrava o Conselho do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional e foi o relator do processo de tombamento, descreve em seu artigo Patrimônio, negociação e conflito suas impressões durante as deliberações de reconhecimento do Terreiro Casa Branca como referência cultural.


			É inegável que, para a vitória do tombamento, foi fundamental a atuação de um verdadeiro movimento social com base em Salvador, reunindo artistas, intelectuais, jornalistas, políticos e lideranças religiosas que se empenharam a fundo na campanha pelo reconhecimento do patrimônio afro-baiano. Havia um choque de opiniões que não se limitava internamente ao Conselho do SPHAN. (...) Pois a vitória foi muito difícil e encontrou fortíssima resistência. (...) os setores mais conservadores do Catolicismo baiano, e mesmo nacional, viam com maus olhos a valorização dos cultos afro-brasileiros. (Velho, 1984, p. 239-240)


			 A renovação se estende aos órgãos de patrimônio estaduais, em especial o serviço de “defesa” do patrimônio paulista, o Condephaat (Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico Arqueológico, Artístico e Turístico). A instituição, como é sabido, nasceu em 1968, em plena Ditadura Militar, à sombra da ortodoxia do Iphan e dos Institutos Históricos, sob o influxo da ênfase no Turismo. Logo, a seleção inicial de bens caracterizou-se pelo cultivo da cultura material, diga-se, pelos exemplares da arquitetura vernácula, como sempre pregou Lúcio Costa em sua ação no Iphan, enquanto se elegiam representações magnificadas de palacetes e sedes rurais, registros de uma história branca e triunfante. Sinalize-se que até há pouco, os tombamentos da arquitetura rural sempre se restringiram às sedes daquelas unidades de produção, não listando os espaços de trabalho, a exemplo das senzalas, dos terreiros, hoje quase inexistentes naqueles complexos industriais remanescentes do século XIX. 


			Baliza decisiva para abertura dos estudos de minorias e suas respectivas patrimonializações foi dada pelo Seminário organizado em 1983 por historiadores e arquitetos do Condephaat, na gestão de Antonio Augusto Arantes (1983-1984).  Antropólogo de formação, o conjunto de palestras resultou na publicação do livro Produzindo o Passado. Estratégias de construção do patrimônio cultural, editado pela Brasiliense, em 1984. Estavam liberadas as amarras para o reconhecimento da história, memória e cultura imaterial do território paulista, em suas mais diversas representações.


			Já no quadro das informações cibernéticas, nasce em 2005 a revista eletrônica Patrimônio e Memória, proposta por Zélia Lopes da Silva, quando Supervisora do Cedap (Centro de Documentação e Apoio à Pesquisa) da Unesp. Com perfil interdisciplinar, é publicada semestralmente e estruturou-se com o objetivo de refletir sobre questões relativas às dimensões do patrimônio cultural e científico, em suas formas diversas, com base em pesquisas originais e inéditas. Até a presente figura como ponto de inflexão e alargamento do debate, inspirando, inclusive, a emergência de várias publicações no gênero. Com as revistas Acervo, ligada ao Arquivo Nacional, de 1986, e os Cadernos AEL, de 1995, produzida pela Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), a contribuição de Patrimônio e Memória conforma um rico banco de dados, que reflete interdisciplinarmente as questões do patrimônio cultural em todas suas novas vertentes.    


			Retomando aos estudos impressos e de caráter oficial, especialmente à seleção de bens alusivos à manifestações da cultura negra no Condephaat, o levantamento organizado em 2021 pela historiadora Elizabete Mitiko Watanabe reproduz o entendimento da instituição sobre o tombamento de exemplares de matriz africana, em dois momentos: um primeiro, que seleciona bens que trazem em sua trajetória a marca da cultura afro-brasileira, mas que foram tombados segundo outras justificativas e critérios de valoração, como arquitetura e expressão sócio econômica,  reconhecidos no período da década de 1970 e 1980, a saber:  


			Capela de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos de Ivaporunduva – Eldorado;


			• Cemitério dos Escravos - São José do Barreiro;


			• Capela dos Aflitos-São Paulo;


			• Igreja de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos da Penha de França - São Paulo;


			• Capela São Benedito - São José dos Campos. 


			Um segundo momento, que nomeia espaços que foram protegidos por se configurarem como, de fato, de matriz africana: 


			• Terreiro Axé Ilê Obá - São Paulo;


			• Bairro do Cafundó - Salto de Pirapora;


			• Casa de culto afrodescendente Dambala Kuere Rho Bessein - Santo André;


			• Terreiro de Candomblé Santa Bárbara - São Paulo;


			• Ilê Afro Brasileiro Ode Lorecy - Embu Das Artes;


			• Ilê Olá Omi Ase Opo Araka - São Bernardo do Campo;


			• Ilê Alaketu Ase Ayra - São Bernardo do Campo. 


			Ainda no âmbito do Condephaat, a permanência entre 2010 e 2014 do sociólogo, hoje professor da Unicamp, Mário Augusto Medeiros da Silva potencializou a instrução de processos relacionados à cultura negra, responsável por estudos de tombamentos de bens de raiz negra e da cultura imaterial, assim como pela competente instrução do dossiê para tombamento do Samba Paulista, primeiro patrimônio imaterial do estado de São Paulo, oficialmente reconhecido pelo Condephaat. Suas reflexões no Condephaat encontram-se, especialmente, nos processos voltados para os Quilombos do Vale do Ribeira, os Clubes Negros do Estado de São Paulo, a Igreja do Rosários dos Homens Pretos do Paissandu. 


			Impossível finalizar, sem trazer o processo curioso do não apagamento de figura negra marginalizada na Colônia, perpetuada tão somente pela referência nominal que o liga a um marco da cidade. Trata-se do arquiteto do século XVIII, negro escravizado e mais tarde alforriado, Joaquim Pinto de Oliveira, conhecido como Tebas, cuja memória se manteve em alusão à denominação de uma de suas obras na capital, o antigo Chafariz do Tebas, hoje demolido. O chafariz, concluído em 1792, situava-se em frente à Igreja da Misericórdia, no cruzamento das atuais ruas Quintino Bocaiuva, Direita e Álvares Penteado, no centro de São Paulo. Todo talhado em pedra de cantaria e com quatro torneiras, consta que o equipamento foi o primeiro sistema público de abastecimento da cidade, razão pela qual também foi considerado ponto de encontro dos afro-brasileiros ainda no século XIX, especialmente da população negra escravizada. A permanência, por muitos anos, em caráter lendário do “Chafariz do Tebas”, permitiu que o importante escultor fosse posteriormente identificado nas obras da Igreja da Ordem Terceira do Carmo e na antiga Igreja de São Bento, ambos em São Paulo, assim como no Cruzeiro franciscano de Itu. Da nomeação da obra chegou-se ao homem, hoje estudado como um dos principais artífices e arquitetos de monumentos da cidade afetos à arte sacra.    


			Recentemente, em 20 de novembro 2020, dia da Consciência Negra, o arquiteto Tebas foi homenageado com inauguração de escultura na Praça Clóvis Bevilacqua, face Leste da Praça da Sé, projetada e desenvolvida pelo artista plástico Lumumba, de ascendência afro indígena e pela arquiteta Francine Moura. Sabe-se que a obra tem o objetivo de firmar o legado de Tebas, revelar sua produção tecnológica sofisticada para a época e propor, acima de tudo, uma reflexão que recobra a relevância da ocupação territorial preta na área central da cidade, fragmentada ao longo dos anos. Segundo seu autor, “(...) é uma obra feita por mãos pretas, cabeças pretas, homenageando uma personalidade preta. Não vejo não ser afro futurista, ela abre um caminho para um novo tempo”. 


			Mais contundente, a despeito de fora do território nacional, o exemplo recente de toponímias do espaço público que consagram a ação de figuras negras. Refiro-me à inauguração em 21 de setembro de 2019, em Paris, do Jardim Marielle Franco. Trata-se de espaço verde junto à Gare de l’Est, uma das principais estações de trem da capital francesa. Com a iniciativa aprovada por unanimidade pela Câmara Municipal de Paris, reverencia-se e se perpetua ali a memória da vereadora do Rio de Janeiro, negra, feminista, assassinada junto com o motorista Anderson Gomes numa emboscada no dia 14 de março de 2018. 


			Finalizamos aqui, não sem antes considerar que, longe de trazer a abrangência de momentos e estudos seminais sobre a matéria, está posto brevemente nesse Prefácio o processo e atual estágio do trato da questão dos lugares de patrimonialização de matriz africana, em particular no órgão estadual. Acreditamos que a entidade paulista, não obstante sua limitação ao território do estado, vem repercutindo e reverberando, nem sempre com a urgência necessária, o avanço dos olhares sobre os tantos patrimônios do país plural, absorvendo as conquistas internacionais a partir das Cartas Patrimoniais, das lições da Unesco e dos avanços registrados na ação prolífica do Ipham, sobretudo a partir da gestão de Aluísio Magalhães e Renato Soeiro.  


			Verifica-se que, salvo engano, está claro que no âmbito da patrimonialização oficial dos lugares de memória, sugeridos pela nomenclatura de logradouros alusivos às figuras e/ou ações da comunidade negra, do passado e do presente, praticamente, pouco foi feito pelas coletividades afetas às universidades, entidades de patrimônio e demais coletivos.  Assim como registra-se a carência de estudos sobre Homens – Memória e o trato da questão sob a recuperação de tantas Memórias de Si. 


			Essas lacunas, contudo, estão contempladas e tratadas na – repetimos conforme de início - oportuna produção do livro Memória e Identidades Negras Patrimonializadas (Brasil, séculos XX - XXI). Trata-se de contribuição inovadora na abordagem do tema e em seu trato metodológico, que problematiza as inserções toponímicas dos homens de cor preta no território. Mais que isso, torna-se referência na difícil trajetória de recuperação das tantas e submersas memórias da sociedade de raiz africana no país, população essas que segundo os dados do IBGE, de 2020, abriga 54% da população brasileira. Está longe de ser pouca coisa. 
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PARTE I


			OS HOMENS-MEMÓRIA NOS (E DOS) TEMPOS DA BARBÁRIE E DAS INCERTEZAS


			A “GUERRA DA PALAVRA” EM DEFESA DA LIBERDADE




CAPÍTULO 1 


			ANDRÉ P. REBOUÇAS: DE PROTAGONISTA DISCRIMINADO A MONUMENTOS PÚBLICOS


			Zélia Lopes da Silva


 
 

			[...] Ninguém sabe melhor do que Taunay o quanto o Brasil foi injusto e inimigo para os Rebouças, desde o Pai até os últimos filhos: é a você que agora cabe repetir meu grito de dor de 1874: Vós sois injustos!! Vós sois iníquos!!!(André Rebouças, 1891-93, vol. IV, carta a Taunay, Marselha, 25/3/1892, p. 650). Apud. Hebe Mattos (2016)


 
 

			André P. Rebouças (1838-1898)1, protagonista já bastante pesquisado sob diferentes ângulos, será abordado neste texto sob o foco da memória e do patrimônio cultural que exige interconexões complexas para apreensão dos seus sentidos que transitam entre múltiplas sensibilidades e interesses. Essa dimensão será recuperada a partir dos registros de sua vida e obra, presentes nos restos documentais que foram produzidos por ele próprio, que integram a memória de si, e dos artefatos em sua homenagem. 


			O foco é trazer suas vivências para entender os sentidos da transmutação, de intelectual negro, polígrafo e discriminado por sua cor preta, embora fizesse parte da cúpula do poder, para homem-memória, imortalizado em monumentos em praça pública, epítetos de ruas pelo Brasil afora, de navio da frota oficial da Petrobras e de túnel. E, ainda, integrando acervo do Museu Histórico Nacional, sediado no Rio de Janeiro com a pintura de sua efígie (Imagem 1), bem como a perpetuação de si, com a guarda na Fundação Joaquim Nabuco, em Recife, da documentação de seu arquivo pessoal, disponibilizado para pesquisa.


			O coroamento dessas memórias de si deu-se no seu centenário de nascimento quando sua sobrinha Maria Carolina Rebouças, herdeira dos papéis (os vinte cadernos grossos), autorizou sua publicação pela Livraria José Olympio Editora e que resultou no livro intitulado Diário e Notas Autobiográficas. A detentora desses Diários, ao confiar a Ana Flora e Inácio José Veríssimo a seleção do que publicar de suas memórias (sob certo crivo editorial), garantiu a salvaguarda dessa documentação e da memória de si, ao chegar aos demais leitores, alheios a sua vida íntima e de sua família. Até então, fora disponibilizado pelo irmão e engenheiro José Pereira Rebouças a Monteiro Lobato pequena parte desse material, “por escrúpulos” de invasão de sua intimidade, impedindo que tais diários “fossem postos à disposição de estranhos”.  


 


			[image: ]


			Imagem 1. André P. Rebouças (1838-1898)


			Retrato: Museu Histórico Nacional/RJ.


			De 1938 em diante, parece que poucas homenagens foram feitas ao protagonista, embora ele sempre fosse citado no decurso dos anos. Afinal, considerando tratar-se de personalidade política dos oitocentos, defensor da Monarquia e não uma figura republicana, poder-se-ia pensar que esses aspectos pesaram no “esquecimento” de suas contribuições ao país, tanto quanto os preconceitos contra os pretos, manifestos em sua contemporaneidade e nos séculos seguintes? Em outras palavras, o que significa esse reconhecimento a posteriori do “negro André” (como ele se autodenominou antes de sua partida para a África) que se sobreleva na década de 1960, mesmo com o recrudescimento do racismo?


			Embora negado, o preconceito de cor era (e continua sendo) uma realidade na sociedade brasileira. A prova cabal de sua existência foi a formulação da Lei Afonso Arinos (Lei 1390, de 13 de julho de 1951), para combater o preconceito de raça ou cor no país. Mesmo assim, mais de cem anos após abolição da escravidão, a questão não foi superada. Isso levou à definição de cotas,2 para que os negros pudessem ter acesso mais equânime às universidades e empregos públicos. A implementação dessas políticas públicas teve início sob forte polêmica e rejeição por uma parte da sociedade brasileira que padece de preconceito estrutural, muito embora a Constituição de 1988 dê respaldo a tais iniciativas cujo objetivo seria acelerar a saída da exclusão social desse significativo contingente de cidadãs e cidadãos brasileiros.


			Em face a tais disputas e tensões, o que ele encarna para se tornar referência aos demais brasileiros a ponto de camuflar a sua “execrada” cor? E as datações dessas homenagens se inscrevem a partir de quais circunstâncias históricas? Essa preocupação deve perpassar o texto, e, para tal propósito, torna-se fundamental saber quem foi André Rebouças, suas aspirações, lutas e sonhos.


			Capturar as dimensões acima apontadas de sua trajetória de vida e profissional sem cair nas armadilhas de linearidade desse percurso é desafiador. As relações familiares se entrecruzam e, por isso, não há como ignorar o itinerário do próprio pai, Antônio Pereira Rebouças, de família de pessoas livres e de algumas posses. Sua formação inicial nas primeiras letras e música ocorreu em Maragogipe e na cidade da Bahia e, de Latim e Gramática, na Escola Pública de Maragogipe. Também estudou francês, etc. Mas se tornou advogado autodidata, estimulado por suas experiências no Cartório de Tabelião de Judicial e Notas na Cidade da Bahia onde trabalhou como escrivão, o que o motivou a se aprofundar nos estudos das leis e de outras disciplinas correlatas ao campo do direito (Mattos, Grinberg, 2004, p. 34).


			Dois de seus irmãos formaram-se na Europa, 


			um violonista e outro médico (...) [mas foi] Antonio Pereira Rebouças, o caçula dos nove filhos, quem pareceu particularmente decidido a usar a instrução como trampolim para ascensão social. Autodidata, Antonio Rebouças foi um advogado sem diploma. (Soares, 2017, p. 245)


			  


			Especialista em direito civil, Rebouças já exercia a profissão na Bahia desde “1821 quando obteve permissão do Tribunal do Desembargo do Paço para advogar em sua província natal” (Mattos; Grinberg, 2004, p. 39). Os seus conhecimentos e postura em defesa das liberdades civis, no campo do direito, fundamentaram as ações políticas do advogado Rebouças3 no processo de emancipação da Colônia do jugo português, primeiramente na Cidade da Bahia (assim nomeada a capital, Salvador) e, depois, em Cachoeira, localidade que se tornou o quartel-general daqueles que defendiam a sua emancipação em torno de D. Pedro I. Em Cachoeira, integrou a Junta Provisória de Governo, como Secretário (Mattos; Grinberg, 2004, p. 40) a favor da Independência4. Em decorrência dessa incisiva defesa do processo de independência, foi laureado cavaleiro da Ordem Imperial do Cruzeiro, em 1823, pelo imperador Pedro I, após enfrentar o preconceito de seus conterrâneos, no Rio de Janeiro, que o excluíram de um jantar para “não ofenderem seus convidados brancos e nobres” (Mattos, 2012, p. 10). 


			Nas sucessivas disputas de diferentes grupos locais, manifestou-se contra qualquer proposta de fragmentação do novo país. Apesar de se opor a Constituição outorgada de 1824, foi nomeado pelo imperador Pedro I, nesse mesmo ano, para Secretário de Província do governo de Sergipe (Mattos, Grinberg, 2004, p. 42), arranjo que durou pouco tempo, em decorrência das discordâncias locais sobre tal nomeação e da acusação de haitianismo, feita pelos proprietários de terra e escravos, contra Rebouças5. 


			De volta a cidade da Bahia as tensões foram constantes e as perseguições somente cessaram no início do período Regencial. Opôs-se ao levante da Sabinada, de 1837, dirigindo as Brigadas Patriotas, em defesa da “ordem constitucional”. Independentemente dessa trajetória anterior, nas palavras de Trindade, o seu percurso de representação política abrangeu o período de 1831 a 1848:


			Sua carreira política começaria em 1831, elegendo-se deputado à Assembleia Geral, na capital do Império, e tornando-se conselheiro da Província da Bahia. A partir de então, sua carreira incluiria 3 legislaturas como deputado geral, até 1848, sendo uma delas pela província de Alagoas. Sua participação, entre 1837 e 1838, na debelação da Sabinada selaria sua adesão à unidade nacional e à centralização política imperial, contra seus conterrâneos separatistas, coroando a trajetória de um pensamento ostensivamente refratário às oligarquias regionais, manifestado pelo menos desde 1832. (Trindade, 2004, p. 60)


			Em registro pessoal, Antônio Pereira Rebouças em 2 de abril de 1842 assinala no “Livro de Família”, mais uma vez, sua partida para o Rio de Janeiro, como Deputado à Assembleia Geral Legislativa do Império, após as reviravoltas e disputas pelo poder das quais fez parte (Rebouças, 1938, p. 12). Entretanto, a família emigra da Bahia para o Rio de Janeiro somente em 16 de fevereiro de 1846, em junção com a conjuntura política de término das rebeliões regenciais e de reordenamento das forças políticas daquele momento. No Rio de Janeiro, Rebouças representou à Bahia na qualidade de Deputado Provincial, em sucessivas legislaturas do Parlamento Imperial, até 1848. Junto à Família Imperial, tinha a seu favor a participação nos eventos da independência e as tentativas de apaziguamento dos diferentes blocos ou facções em disputa na Província.


			Conseguiu, ainda como Deputado Provincial, pelo Decreto de 4 de setembro de 1847, n. 647, a habilitação para exercer a advocacia em todo o país (Rebouças, 1938, p. 12), “optando” por esse caminho, em vez de continuar sua atuação na vida pública, a considerar às mudanças de correlação de forças políticas desfavoráveis ao seu grupo. Nessa trajetória política definia-se como um liberal, defensor do poder Moderador. Com esse capital simbólico e político, alinhado à sua competência profissional, tornou-se Conselheiro do imperador Pedro II. 


			A família foi se constituindo no transcurso de Antônio Pereira Rebouças e Carolina Pinto Rebouças entre Bahia e Rio de Janeiro. Nessa trajetória, o casal Rebouças teve oito filhos, dentre os quais cinco homens (um deles falecido aos 15 anos e o outro aos 35) e três mulheres (uma delas falecida ainda criança). O Quadro 1 sistematiza informações básicas sobre os pais, irmãos e irmãs de André. 
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			Quadro 1. Família de André P. Rebouças (13/01/1838 - 9/5/1898)


			Fonte: Mattos, Hebe Maria; Grinberg, Keila. Lapidário de si: Antonio Pereira Rebouças e a escrita de si. In: Gomes, Ángela de Castro (Org.). Escrita de si, escrita da História. Rio de Janeiro:  Editora FGV, 2004, p. 36; Rebouças, André. Diário e Notas autobiográficas. Rio: Livraria José Olympio Editora, 1938, p. 12, 19.


			Rebouças, pai, era considerado na Bahia “um mulato rico” pelos seus opositores, o que sugere que tivesse condição financeira para garantir a formação intelectual aprimorada de seus filhos6. Ao se mudar com a família para a corte, no Rio de Janeiro, não obstante a posição de advogado e político, enfrentou obstáculos para o acesso formal à escola, de seus filhos André e Antônio, em decorrência de preconceitos, situação que o levou a ministrar-lhes os estudos básicos desde as primeiras letras. Logo, tais percalços foram resolvidos considerando que André e Antonio matricularam-se no colégio Valdetário (RJ) e, mais tarde, residindo em Petrópolis, em 1849, ambos foram matriculados no Colégio de Petrópolis (posteriormente conhecido por Collégio Kopke), dos irmãos Kopke7, alemães (um deles advogado e o outro engenheiro), naturalizados brasileiros e próximos à Família Imperial (Trindade, 2004, p. 69), considerando que o imperador Pedro II participava das sabatinas de seus alunos. O Colégio era considerado uma experiência pedagógica inovadora, a começar pelas suas instalações construídas para esse fim. André relata que fora arguido em matemática pelo imperador, que sempre dizia que ele e o irmão trabalhassem duro, “para fazer jus ao próprio pai”.


			As irmãs mulheres e os irmãos pequenos, parece que não tiveram as mesmas dificuldades iniciais de matrículas em escolas regulares. André registrou em seu Diário a inserção das crianças em colégios diferentes. Esse registro foi feito ao chegar em 20 de julho de 1866, da Guerra do Paraguai, ao Rio de Janeiro no “Paquete Francês”, (afastado por motivo de doença – pneumonia e bexigas).


			Diz o seguinte sobre esse retorno:  


 
 

			20 – Julho [1866]


			Chegamos ao Rio de Janeiro ás 11 da manhá...Ao meio dia tinha a felicidade de beijar a mão ao meu “bom Pai”, no escritório a rua Direita n. 64 (...). Às 4 da tarde abraçava em nossa casinha ao Morro de Sta Tereza, em frente à Rua Petropolis, Nº 35C — as minhas boas irmãs  Ana e Carolina. — Os pequeninos Pedro e José achavam-se no Colégio do Cônego Fonseca Lima, a Maria Carolina no das Irmãs de Caridade no Botafogo. (Rebouças, 1838, p. 113)


			Para além do percurso acadêmico


			Retrocedendo ao percurso de formação de André (e Antonio), agora já cursando Engenharia, as reflexões de Alexandro Dantas Trindade permitem-nos acompanhar sucintamente esses passos:


			Ingressando os irmãos no curso de Engenharia da Escola Militar em 1854 – embrião da Escola Politécnica criada em 1874 –, diplomando-se ambos em 1861, como engenheiros militares. Viajaram à Europa de fevereiro de 1861 a dezembro de 1862, fazendo uma verdadeira peregrinação pelos portos, arsenais, estradas de ferro, túneis, viadutos, e tudo o mais que a engenharia do período podia proporcionar de mais avançado tecnologicamente em diversas cidades da França, Inglaterra e Holanda.  (Trindade, 2009, p. 3-4)


			A querela sobre a responsabilidade do financiamento dessa viagem dos irmãos Rebouças para aprimorar os conhecimentos nesse campo tecnológico, se teria sido o Estado ou o próprio pai, ficou marcada na historiografia por informações contraditórias. Acompanhemos o que dizem os autores Wladimir Silva e Tereza Cardoso.


			Autores como Ruiz (1973) e Jucá (2001), indicam que Rebouças pai reuniu todos os recursos financeiros que possuía para bancar a viagem de estudo dos dois filhos. Entretanto, essa afirmação não reflete a concretude dos acontecimentos, ou seja, os escritos deixados por Rebouças evidenciam que sua ida a Europa em companhia do irmão, foi realmente financiada pelo Estado, embora este tenha tentado sutilmente intervir criando obstáculos que excluíssem dois homens negros de gozarem das mesmas prerrogativas que os alunos brancos. Respeitando a opinião dos autores citados acima, é possível que Rebouças pai tenha contribuído para que os filhos tivessem uma melhor estadia durante seus estudos fora do Brasil. Porém, a documentação histórica nos permite afirmar que a viagem dos irmãos Rebouças não foi patrocinada exclusivamente pelo progenitor, Antonio Pereira Rebouças. O fato é que, em fevereiro de 1861, os irmãos partiram para a sua primeira viagem de estudo na Europa sob o financiamento do Estado (Silva; Cardoso, 2018, p. 5)


			Essa controvérsia tem sua importância por se tratar de dificuldades relacionadas à questão da cor dos pleiteantes de tais bolsas de estudos, situação considerada normal para alunos de cor branca que cursavam a Escola Central (Militar) e que se destacaram durante o curso. Contudo, as preocupações e iniciativas do pai para arranjar dinheiro ocorreram, considerando que as indicações já haviam ocorrido e os irmãos Rebouças não constavam da lista, desconsiderando o Regulamento da Instituição. André Rebouças em seu Diário e Notas Autobiográficas, nas páginas 15 e 16 informa que precisou fazer a solicitação de abertura de concurso para tal fim: 


 
 

			1860


			Dezembro 


			Requerimento pedindo concurso para ir estudar na Europa à custa da Escola, como determinava o regulamento de então. (p. 15)


 
 

			1861


			28 – Janeiro


			Aviso concedendo licença para ir à Europa, estudar, durante dois anos, teoria e praticamente a Engenharia Civil, com os mesmos vencimentos, que teria se ficasse estudando na Escola Central do Rio de Janeiro (p. 16). (Rebouças, 1838, p. 15/16)


 
 

			O protagonista ainda descreve nesses registros os locais oficiais em que ficou hospedado, com o irmão, em Paris, na Inglaterra e demais localidades onde foram para completar os seus estudos durante o curso. Nessa passagem deixa de assinalar que esses vencimentos eram insignificantes, como informou em outros trechos de seu Diário e em cartas a Taunay sobre a abnegação de seu pai para que sua formação e do irmão se completasse, conforme planejado8. Trindade esclarece o seguinte, sobre a questão: 


			A Escola Militar lhes recusou o auxílio, garantindo apenas os vencimentos que teriam se ficasse no Rio de Janeiro, isto é, um “soldo comparado desfavoravelmente com o dos caixeiros, ou cerca de 60 mil reis mensais”. Se pensarmos na cotação média durante o Império de cerca de 57 pence por mil reis, chegaríamos ao impressionante auxilio oficial de pouco mais de 2 £ por mês para sua estadia na Europa. Apesar da penúria material do subsídio oficial, e contando somente com os recursos da família, Rebouças empreende a viagem que mudaria definitivamente sua trajetória intelectual. (Trindade, 2009, p. 78)


			Em outras palavras, os indícios documentais indicam que não se trata de um “fato memorial”, como diria Paul Ricoeur (2007), com suas versões recorrentes e distintas, elaboradas a posteriori sobre uma personalidade ou acontecimento. Entretanto, o episódio acabou por inscrever-se nas disputas por certa versão memorial que relativiza a existência de discriminação racista na instituição militar, ao não arguir o valor dos vencimentos dos jovens militares, se seriam suficientes para arcar com as despesas de ambos na Europa. 


			Após o retorno ao Brasil, em fins de 1862, os irmãos iniciaram suas carreiras como engenheiros militares, embora os interesses fossem outros, como diz Trindade no início de sua tese. Ou seja,


			[que apesar do] “entusiasmo de ambos pela engenharia civil e pelos empreendimentos portuários (no caso de André) e rodoferroviários (no caso de Antônio, embora André também atuasse intermitentemente em alguns empreendimentos, mas como administrador e acionista), foram como engenheiros militares que iniciaram suas carreiras.” (Trindade, 2009, p. 4)


			André escreveu Memórias sobre os Caminhos de Ferro da França ao chegar ao país e, em pareceria com Antonio, produziu o livro Estudos sobre Portos de Mar. Na condição de engenheiro participou de vários projetos oficiais. Em dezembro de 1862 os irmãos foram nomeados pelo Ministro da Guerra Polidoro Jordão, para vistoriar as fortalezas do Sul do país, desde Santos até Santa Catarina, passando por Paranaguá, permanecendo nesta atividade entre janeiro e outubro de 1863 (Trindade, 2009). 


			Em maio do ano seguinte, André Rebouças é designado para vistoriar os portos e docas das províncias nordestinas que ampliaria, segundo Trindade, 


			os seus contatos com engenheiros civis e práticos, iniciando uma longa relação que se patentearia nas propostas de Rebouças para formação de um Corpo de Engenheiros Civis e que desembocaria na sua ativa participação junto ao Instituto Politécnico. (Trindade, 2009, p. 5) 


			O autor esclarece que, dentre estes contatos, 


			destaca-se a figura de Beaurepaire Rohan, o qual fora presidente da província do Paraná de 1855 a 1856, futuro ministro da guerra em 1864, e cuja amizade com Rebouças pode ser percebida pelos interesses em comum, dentre eles as preocupações com escravidão, o combate às secas nordestinas, a crítica à grande propriedade territorial, bem como projetos ferroviários. (Trindade, 2009, p. 5)


			Em 1864 foi designado pelo Ministério da Marinha para estudar as fortalezas de Pernambuco, Paraíba e Maranhão (Trindade, 2009, p. 6)9. Projetou as docas do Maranhão, de Cabedelo na Paraíba, do Recife e da Bahia. E isso traduziu-se em sua produção intelectual, considerando que era um intelectual polígrafo, estudioso de diversos assuntos. O Quadro 2, abaixo, traz algumas dessas produções, inclusive títulos que não se vinculam a tais compromissos. Não constam desse sucinto mapeamento os artigos em periódicos especializados, verbetes acadêmicos e textos produzidos para a imprensa, nacional e internacional. José Ignácio Veríssimo (1939) arrola 120 artigos publicados na imprensa, mas não fica claro, na informação recuperada por Trindade (2004, p. 19), se os artigos produzidos em Portugal e para o jornal inglês The Times fizeram parte desse arrolamento.  


			Em outras palavras, notabilizou-se pelas suas ideias e realizações no campo da engenharia. E, em questões que envolviam o desenvolvimento do país, suas preocupações como inventor e também na militância pela abolição da escravidão no país, o que o levou a propor um amplo programa de reformas sociais, tendo como núcleo a educação profissional.
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			Quadro 2. Obras de André Rebouças


			Fontes: Barbosa et al. Irmãos Rebouças no Paraná do século 19 e os intelectuais negros. Acta Sci. Educ., v. 42, e45603, 2020; Lima, Angela Bernadete. “Quem possui a terra, possui o homem”: abolicionismo e democracia rural nas ideias agrárias de André Rebouças. Revista PerCursos, Florianópolis, v. 20, n. 43, p. 295 - 314, maio/ago. 2019.


			Enquanto engenheiro militar candidatou-se para atuar na Guerra do Paraguai, e serviu no acampamento do General Osório, em São Francisco de Assis no Rio Grande do Sul. Mas padeceu de sucessivas doenças em função, dentre outros aspectos, de falta de condições mínimas de salubridade nos acampamentos. Durante sua permanência na guerra, teve pneumonia, febre alta e bexigas pela 2ª vez (Rebouças, 1938, p. 111) e, por isso, voltou em 20 de julho de 1966 para o Rio de Janeiro para continuar o seu tratamento (Rebouças, 1938, p. 113). 


			Na qualidade de 1º Tenente do Corpo dos Engenheiros, foi ao palácio cumprir formalidade hierárquica militar para informar ao imperador o andamento da guerra e os problemas vividos no front: relatou ao imperador as péssimas condições de higiene, os alojamentos precários para os soldados, a péssima assistência médica, o material bélico de qualidade inferior, os soldos baixos e, os equívocos de Tamandaré na condução da guerra. As respostas do imperador às questões levantadas foram registradas em seu Diário, que trouxe críticas ao monarca (por sua confiança exacerbada no dito almirante), e também ao almirante Tamandaré, o que não teve sua aquiescência10. 


			André ficou mais dois meses na Corporação pedindo sua demissão do Exército ao imperador, em 15 de outubro de 1866, não por motivo de doença que o debilitava desde a infância. A justificativa do requerimento foi a mudança “das principais vantagens da carreira militar” que impedia que os militares fizessem simultaneamente trabalhos para civis, em que pese os soldos serem aviltantemente baixos, mesmo para os engenheiros (Rebouças, 1938, p. 116).  


			Após sua solicitação de baixa do Exército, percorreu diversas instâncias do Estado em busca de emprego. Algumas das ofertas foram recusadas por ser fora do Rio de Janeiro. Ainda sem o seu desligamento confirmado, apresentou-se ao Ministro da Agricultura Paula e Souza em busca de uma vaga. Este 


			afirmou, no entanto empregar-me na exploração do prolongamento do Caminho de Ferro, logo désse a minha demissão. Ficou de ver se encontrava para mim comissão no Rio de Janeiro, quando lhe ponderei que tinha necessidade de ficar com a família. (Rebouças, 1938, p. 125)11


			Nos meses seguintes, continuou à procura de emprego. O desabafo sobre o seu périplo em busca de emprego para sanar as dificuldades financeiras de si e da família foram registradas em seu Diário nos seguintes termos:


			Estou há quase dois meses desempregado sem outro vencimento que o soldo e etapa de 1º Tenente, isto é, nas mesmas condições que quatro anos atrás, quando cheguei da Europa! No entanto só Deus sabe o quanto hei feito e intentado fazer nesses quatro anos por esse País. A falta de vencimentos me é tanto mais sensível que são atualmente muito diminutos os ganhos de meu Pai como advogado; hoje não temos na nossa caixa comum senão 40$000. (Rebouças, 1838, 5 de setembro de 1866)


			Em outubro de 1866, entretanto, o Ministro da Fazenda Zacarias de Góis, pergunta se ele teria condições de dar continuidade a obra complexa de construção das docas do Rio de Janeiro, substituindo o experiente engenheiro inglês Charles Neate. Ao ouvir o seu diagnóstico sobre as condições difíceis do solo, o nomeia engenheiro da Alfândega12. Nessa função, criou a Companhia das Docas da Alfândega e a Companhia Docas D. Pedro II. Passou a ser gerente de obras da Companhia das Docas da Alfândega, cargo bem remunerado e de significativa responsabilidade. 


			Trindade, ao comparar a atitude dos irmãos quanto ao seu engajamento na engenharia, registra os comentários de Antonio em seu Diário, em 29 de dezembro de 1869, sobre o papel de André na referida Companhia. Essa informação foi recuperada pelo autor, na obra de Joceline Jucá. Diz Antonio:


			Acho André cada vez mais ativo e mudado quanto ao modo de trajar, etc. É agora um perfeito gentleman e um grande homem quanto a posição social — gerente da Companhia das Docas da Alfândega, com a renda de cerca de 21 contos por ano! Isto é andar sem carecer atravessar sertões em risco de vida e embrutecimento do espírito. (Trindade, 2004, p. 118. Apud Joceline Jucá, op. Cit, p. 33)


			Em 1871, com a mudança de Gabinete houve redefinição de cargos da Cia Doca da Alfândega, e com ela a demissão sumária de André do cargo de gerente. E, também, a nomeação do rival Borja Castro para a inspetoria da Alfândega. Trindade expõe esse momento vivido por André nos seguintes termos:


			A madrugada de 12 de novembro de 1871 foi de extrema amargura para André Rebouças. O registro no Diário, marcando o que teria sido uma “noite de um pária em terra natal”, é um atestado disso. [...]Todos os esforços empregados em criar e manter sob relativa independência financeira empresas de utilidade pública pareciam ter sido em vão. O motivo de tamanha desesperança fora a reunião do dia anterior, feita na casa do ministro da fazenda, o visconde do Rio Branco. Naquela ocasião, os diretores da Cia Doca da Alfândega — a primeira empresa que Rebouças idealizou e ajudou a organizar —, decidiram demiti-lo da gerência na qual trabalhava desde 1866. Não apenas o demitiram, como também nomearam para o cargo ninguém menos do que seu declarado inimigo, o engenheiro Agostinho Victor Borja Castro. (Trindade, 2004, p. 115)


			Com a indenização, ele paga os seus subordinados, guarda uma parte para a educação dos irmãos e realiza viagem ao exterior, entre   1872 e meados de 187313. Para essa viagem, Rebouças pede licença da Cia Docas D. Pedro II. Visita Portugal, Madri, Paris e em dezembro chega à Itália onde se encontra com Carlos Gomes e assiste seus ensaios da ópera O Guarani. É convidado para padrinho do filho de Carlos Gomes e Adelina Peri. Em 1873 vai a Londres e depois a Nova Iorque.  


			De volta ao país, apesar da saúde frágil, sua militância foi cada vez mais intensa.  Nesse ínterim, por recomendação médica e com problemas sérios de saúde (estava fraco e muito anêmico), mudou-se para Petrópolis (26/6/1885) passando a residir no Hotel de Bragança, aposento, nº 6, conforme os registros de seu Diário. Em 1880, ainda morando em Petrópolis, prepara-se para fazer o concurso para a Escola Politécnica, para uma das disciplinas do curso de Engenharia Civil, sendo aprovado em 1º lugar. Passou a ministrar aula regularmente nessa Instituição.


			Nesse contexto, ele e seu grupo — Alfredo Taunay, José do Patrocínio, Joaquim Nabuco, João Clapp, etc. — criaram as associações para combater a escravidão, a exemplo da Sociedade Brasileira Contra a Escravidão, Confederação Abolicionista (1883). E, também, o jornal O Abolicionista (1880-1888), que se somou aos outros jornais dedicados ao assunto, já existentes, que serviu de instrumento para agregar aqueles que defendiam à causa e esclarecer a sociedade sobre a questão. Foram muitos embates ao longo dos anos, mas finalmente a causa maior foi alcançada no dia 13 de maio de 1888. André Rebouças participou do ato de assinatura da Lei Áurea, pela Princesa Isabel em 1888. 


			O Jornal do Senado registrou (em edição comemorativa dos 120 anos [que saiu no ano seguinte] da Lei Áurea – Jornal do Senado – 13 de maio de 2009 – Ano XIV – Nº 2.801/172) esse evento histórico trazendo na primeira página e em todo o encarte dessa edição o acontecimento passado, com os seus principais protagonistas tendo no centro a cena da assinatura, pela princesa Isabel, da Lei de abolição do cativeiro. O texto desse relato histórico foi expressivo sobre o número de escravizados ainda existentes, os principais protagonistas desse processo e a Lei em si.


			ASSINADA A LEI ÁUREA 


			No Paço da Cidade, senadores e outras autoridades observam D. Isabel assinar a Lei Áurea. A resistência dos negros ao trabalho servil foi um dos fatores que levaram à abolição da escravatura. O Brasil está livre do trabalho escravo. Na tarde de ontem, domingo, a Princesa Isabel sancionou a lei que pôs fim a mais de 300 anos de escravidão. Conforme o senador Sousa Dantas, havia no país 600 mil escravos. Levantamento do Império mostra que, no ano passado, eram mais de 700 mil. A Lei João Alfredo, já chamada de Lei Áurea, foi aprovada em tempo recorde na Câmara dos Deputados e no Senado. Calcula-se que cerca de 5 mil pessoas se concentraram diante do Paço da Cidade. O povo irrompeu em aplausos quando Joaquim Nabuco, de uma sacada, comunicou que não havia mais escravos no Brasil. Ao surgir em uma janela, Dona Isabel foi aclamada pelos manifestantes. O Imperador Dom Pedro 2º, que se encontra gravemente enfermo em Milão, onde se submete a tratamento, ainda não sabe da abolição. Por meio do telégrafo, a notícia já chegou a várias províncias do País e nações americanas e européias. A Lei Áurea (nº 3.353) tem apenas dois artigos: “Art. 1º É declarada extinta desde a data desta lei a escravidão no Brasil. “Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário (Pág. 3)”. (Jornal do Senado, Rio de Janeiro, segunda-feira, 14 de maio de 1888. Órgão do Senado do Império Rio de Janeiro, segunda-feira, 14 de maio de 1888, p. 1)


			O envolvimento na luta abolicionista de alguns expoentes também ficou registrado no Jornal do Senado, nessa edição do dia 14 de maio de 1888, na página 6, na matéria intitulada “Uma luta social, política e econômica. Campanha pelo fim da escravidão no país envolveu monarquistas e republicanos.” Os nomes que dividiram a página, em boxes diferentes, receberam títulos em negrito, tais como: Grandes defensores da abolição e Abolicionistas negros. Cada nome teve pequena biografia e sua foto. Sob o primeiro título ganharam destaque Joaquim Nabuco, Ruy Barbosa e Castro Alves. Entre os negros abolicionistas os nomes destacados foram André Rebouças, José do Patrocínio, Luís Gama e Tobias Barreto, protagonistas que foram incansáveis nessa batalha para abolir o cativeiro no país. O recorte seguinte dessa notícia da edição comemorativa dos 120 anos da Lei Áurea (2009) transmite bem a ideia desse processo que traduz os esforços de muitos para abolir o cativeiro no país.
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			Imagem 2. Abolicionistas


			Fonte: Jornal do Senado, Rio de Janeiro, segunda-feira, 14 de maio de 1888. Órgão do Senado do Império Rio de Janeiro, segunda-feira, 14 de maio de 1888, p. 6. (Edição comemorativa dos 120 anos da Lei Áurea – Jornal do Senado – 13 de maio de 2009 – Ano XIV – Nº 2.801/172)


			Sobre os protagonistas negros, o registro é o seguinte:


 
 

			Abolicionistas negros


			André Rebouças


			Filho de um advogado mulato autodidata e da filha de um comerciante, o engenheiro baiano André Rebouças engajou-se no movimento abolicionista ao lado de defensores da causa como Joaquim Nabuco. Monarquista, muito ligado ao Imperador Dom Pedro 2º, a partir de 1872 dedicou-se integralmente à abolição da escravatura, ajudando a criar a Sociedade Brasileira contra a Escravidão e a Confederação Abolicionista. Publicou diversos artigos em jornais contra o trabalho servil, propondo sempre a conciliação entre as classes. 


			José do Patrocínio 


			Entre os abolicionistas negros, José do Patrocínio foi incansável até os segundos que antecederam a assinatura da Lei Áurea. Para o jornalista, filho de mãe escrava e de um vigário, a propriedade escrava era “um roubo duplo”. Natural do Rio de Janeiro, tornou-se muito cedo um articulista famoso. Depois de conhecer a Princesa Isabel, fundou o jornal A Gazeta da Tarde e passou a ser chamado de O Tigre da Abolição. Ao lado de André Rebouças, criou em 1883 a Confederação Abolicionista. 


			Luís Gama


			O advogado e jornalista Luís Gonzaga Pinto da Gama era filho de um fidalgo português e da africana Luísa Maheu, que diversas vezes foi presa por estar envolvida com insurreições de escravos. Nascido em 1830, na Bahia, Luís Gama teria sido vendido ilegalmente como escravo pelo seu pai, aos dez anos. Foi um símbolo do movimento pela abolição em São Paulo, tendo sido responsável pela libertação de mais de mil escravos cativos. Morreu em 1882, seis anos antes da assinatura da Lei Áurea. 


			Tobias Barreto


			Um dos principais nomes do condoreirismo, escola literária da poesia brasileira marcada pela temática social e defesa de idéias igualitárias, Tobias Barreto, assim como Castro Alves, fez de alguns de seus poemas armas para o combate à escravidão. Além de poeta, Tobias Barreto é filósofo, crítico e jurista. Sergipano, ele se declara o “mestiço de Sergipe”. Em 1868, publicou o poema A escravidão. De 1871 a 1881, viveu em Escada, Pernambuco, cidade que foi obrigado a deixar após ter alforriado todos os escravos que pertenciam a seu sogro. (Jornal do Senado. Órgão do Senado do Império Rio de Janeiro, segunda-feira, 14 de maio de 1888)


 
 

			Na ocasião, o júbilo era significativo e se expressou na fala de Joaquim Nabuco que foi registrada no Jornal do Senado14. Contudo, as apreensões de André eram muitas por constatar a incompletude do ato e reivindicava a distribuição de terras para que essas pessoas pudessem estruturar, com alguma segurança, as suas vidas.


			Os rearranjos pós abolição foram se tornando tensos e sinalizaram para o ato final de ruptura do regime monárquico, não dando muito espaço para a comemoração do fim do cativeiro. Os sonhos do protagonista desmoronaram com o golpe contra a Monarquia, regime político que era defensor convicto. Seguiu para o exílio, juntamente com a comitiva Imperial, por fazer parte do núcleo de pessoas próximas ao imperador D. Pedro II e por suas convicções políticas, assunto que retomarei adiante.


			No tópico seguinte, a discussão volta-se aos tributos e seus sentidos nesse “dever” de memória.


			De ativista político a homem-memória: O reconhecimento foi tardio?


			Os biógrafos dos Rebouças e a literatura especializada voltaram-se àqueles que assumiram cargos públicos, como Rebouças, pai, e os irmãos, os engenheiros André e Antônio. Outro membro da família, José Pereira Rebouças15, também se formou em engenharia e atuou em vários projetos em Piracicaba/SP montando inclusive escritório na cidade; e, também, realizou projetos em São Paulo, capital da Província. Independentemente de suas contribuições, foi ofuscado pela projeção de outros integrantes da família, ficando quase “invisível” nessa representação memorial, embora a cidade de Piracicaba tenha nomeado a antiga Ponte do Mirante sobre o rio Piracicaba (depois de reformada e ampliada), de “Ponte Rebouças”. Fica a dúvida se é extensivo aos três irmãos Rebouças que tiveram ligação com a cidade, em que pese o projeto e execução da estrutura básica da referida ponte ser assinada por Antonio Pereira Rebouças Filho, engenheiro da Companhia Paulista que morreu de malária contraída na efetuação dessa obra. Mas, José teve o seu nome individual inscrito no Parque Cecap, em Amparo/SP, que recebeu o registro de Rua Engenheiro José Pereira Rebouças.   


			Voltando ao protagonista, o seu reconhecimento memorial ocorreu de imediato. Informa Trindade, apoiado na obra de Sidney M.G. Santos16, que a “Congregação da Escola Politécnica, em 1898, ano de sua morte, propusera a seus membros a publicação de uma biografia ‘a mais completa possível’ do professor catedrático André Rebouças (...) bem como seus trabalhos escolhidos” (Trindade, 2004, p. 21). No ano seguinte à sua morte, em âmbito nacional, foram elaboradas pelos amigos íntimos, Alfredo Taunay e Joaquim Nabuco “notas biográficas”, publicadas pelo IHGB – Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. No início e final do século XX foram publicados tributos ao engenheiro Rebouças no Instituto Histórico Geográfico e Etnográfico Paranaense. 


			O excerto abaixo expõe os detalhes dessas homenagens póstumas nesse espaço memorial:


			Ao longo do século posterior a seus falecimentos, a trajetória política e profissional dos irmãos Rebouças foi objeto de uma produção de memória, tanto em nível nacional quanto paranaense. Memória, todavia, produzida de forma díspar: enquanto o Brasil foi levado a lembrar de André Rebouças como um abolicionista da envergadura de um Joaquim Nabuco, o Paraná dedicou-se a “recordar”, com mais ênfase, Antonio Pereira Rebouças Filho. Assim, em fins do século XIX, em nível nacional, Alfredo Taunay (que fora presidente da Província do Paraná) e Joaquim Nabuco, cada um a seu modo, redigiram importantes notas biográficas a respeito de André (Trindade, 2004) enquanto que no Paraná sua memória foi cultuada pelo Instituto Histórico Geográfico e Etnográfico Paranaense em, pelo menos, duas ocasiões, em publicações nos anos de 1917 e 1975. (Barbosa et al. 2020, p. 6/7)


			Além dos preitos dedicados pelos amigos, a toponímia relativa a André Rebouças é dispersa, em tempos distintos dos séculos XX e XXI, o que denota as dificuldades das elites brasileiras de reconhecimento das contribuições desse protagonista. É possível dizer que os preconceitos por sua condição de negro, livre, ultrapassaram o seu tempo, a ponto de tentar obliterar, nos séculos seguintes, suas contribuições para o constructo do país?


			Os indícios sugerem que sim, a considerar que as principais honrarias somente ocorrem a partir da década de 1960, como veremos a seguir, ao acompanharmos as datas dos referidos eventos. 


			Cabe esclarecer que essa é uma década marcada pela proliferação de lugares de memória e de patrimonialização memorial de todo tipo, como bem analisam Pierre Nora (1993) e Françoise Choay (2001). Essas iniciativas ocorrem como consequência da difusão de informações e da velocidade com que as sociedades passaram a produzir uma massa documental superabundante. Na incerteza sobre o que descartar passou-se ao arquivamento de tudo e à patrimonialização de forma obsessiva. Françoise Choay ao desvendar os seus mecanismos trouxe aporte importante sobre a metamorfose sofrida pelo culto ao patrimônio que ocorreu a partir da década de 1960 simbolizada pela convenção relativa à proteção do patrimônio cultural e natural, adotada em 1972 pela Assembleia Geral da Unesco. Nessa conjuntura, prossegue a autora, a palavra “cultura” se difunde a partir dos anos 1960 e se diversifica em suas novas nomenclaturas tais quais: culturas minoritárias, cultura popular, cultura do pobre, cultura do corriqueiro, etc. Choay problematiza essas transformações nos seguintes termos:


			Em determinado momento, os problemas suscitados pela difusão da “cultura” precipitam uma mudança semântica. Os museus consagram essa mudança, antes dos monumentos. A cultura perde seu caráter de realização pessoal, torna-se empresa e logo indústria (....) Por sua vez, os monumentos e o patrimônio históricos adquirem dupla função: de obras que propiciam saber e prazer postas à disposição de todos; mas também produtos culturais, fabricados, empacotados e distribuídos para serem consumidos. (Choay, 2001, p. 210-211)


			Foi nesse processo gerado por essa “onda memorial” que o protagonista recebeu tributos, bem como o seu irmão. Em algumas situações, as homenagens aos irmãos Rebouças são conjuntas dependendo dos feitos realizados. Eles, além de irmãos e amigos, trabalharam e criaram juntos alguns dos projetos de engenharia que os notabilizaram nesse campo. A Avenida Rebouças, na cidade de São Paulo (originalmente chamada Rua Doutor Rebouças) homenageia Antônio Pereira Rebouças Filho, mas no imaginário coletivo que se forjou sobre o logradouro, André Rebouças também integra sua assinatura, em que pese os registros oficiais serem dedicados exclusivamente ao irmão. Tem-se em São Paulo, capital, a Rua André Rebouças, nas Vilas Nilva, na Lapa, assim nomeada em 02 de outubro de 1964 e Vila Piauí. O Quadro 3 expõe a toponímia de alguns desses tributos, notadamente as ruas na capital paulista e, em outros monumentos em espaços distintos.
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			Quadro 3. Toponímia e datas de homenagem à André Rebouças


			Fontes: https://bit.ly/3e1kp3B3e1kp3B.


			Bibliografia lida e pesquisa realizada nos arquivos digitais das instituições Joaquim Nabuco e na internet.


			Os lugares memoriais que dedicaram tributos ao engenheiro foram sistematizados no Gráfico 1. Esses registros vão desde a guarda de seu retrato no Museu Histórico Nacional localizado no Rio de Janeiro, monumento em logradouro público, nome de túnel, nome de rua e de “avenida”, até designação de navio.
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			Gráfico 1. Espaços dos tributos à André Rebouças


			Fonte: Bibliografia lida e pesquisa nos arquivos digitais das instituições Joaquim Nabuco e na internet. Gráfico elaborado pela autora.


			https://bit.ly/3e1kp3B.


			Esses tributos individuais recebidos por André, evidenciados no Gráfico 1, subscrevem com o seu nome, ruas e avenidas em São Paulo e demais estados brasileiros, com destaque para São Paulo e também a Bahia e Rio de Janeiro20. Em São Paulo ele é homenageado em várias cidades do estado, a exemplo de Americana, Caçapava, Cotia, Embu das Artes, Guarujá, Guarulhos, Itaquaquecetuba, P. Prudente, Ribeirão Preto, Santa Bárbara d´Oeste, São Vicente, Santos e Santo André (Correios, Acesso em 04/05/2020).


			André Rebouças recebeu também tributos no Paraná e sua capital, Curitiba (Bairro Rebouças e Rua Engenheiros Rebouças), em conjunto com o irmão Antonio. Esses tributos foram motivados pela importância desses protagonistas na elaboração de obras de engenharia consideradas fundamentais para a Província, carente de equipamentos básicos para o seu desenvolvimento.21 As homenagens sempre associam o seu nome às lutas travadas contra a escravidão e às realizações em seu campo de formação.
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			Imagem 3. Rua Engenheiros Rebouças/PR


			Fonte: Curitiba/PR.


			https://bit.ly/3e1kp3B. Acesso em: 04 maio 2020.


			Independentemente da “onda memorial”, em 1967, final do século XX, ambos foram homenageados pela cidade do Rio de Janeiro, local onde cresceram e deixaram as marcas de suas contribuições em projetos para a solução dos problemas de infraestrutura da cidade. O “Túnel Rebouças”, via subterrânea que liga o centro da cidade à Copacaban André P. Rebouças e Antônio Pereira Rebouças Filho, o que traduz o reconhecimento do papel desempenhado por esses engenheiros em obras consideradas relevantes para a cidade e, também, para o país. 


			Completando esse reconhecimento, novamente os irmãos Rebouças receberam tributos, no início do século XXI, a partir de indicação do Clube de Engenharia do Rio de Janeiro à Prefeitura da cidade22, traduzidos em bustos de suas efígies em Praça Pública, nas proximidades da entrada do referido túnel. Os monumentos foram inaugurados em 13 de maio de 2014, na data em que se comemora oficialmente a libertação dos escravos, uma vez que os irmãos participaram ativamente do processo de luta contra a escravidão. As obras de arte foram elaboradas pelo escultor Edgar Duvivier e foram instaladas na Praça José Mariano Filho, na entrada do Túnel Rebouças, na Lagoa. 


			Por que somente nesta década o Clube de Engenharia reconheceu o papel desempenhado pelos principais “pais fundadores” da engenharia do país? Quais os sentidos dessas homenagens? Uma parte da resposta inscreve-se nas transformações ocorridas em termos mundiais que dão origem a pleitos por memória e por identidades, já mencionadas anteriormente. A outra se origina nas transformações ocorridas no campo memorial no país; naquelas ocorridas internamente no campo da própria engenharia; e, também, no movimento negro que, em ascensão, evidenciava em suas “bandeiras de lutas”, a valorização de homens e mulheres negros que lutaram para romper os grilhões da escravidão bem como aqueles que, após a abolição, continuaram na busca de maiores chances de inserção dos afrodescendentes na sociedade brasileira.
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			Imagem 4. Efígies dos irmãos Rebouças


			Fonte: Prefeitura do Rio. Disponível em: https://bit.ly/3ghbVr2. Acesso em: 17 maio 2020.
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			Imagem 5. Entrada do Túnel André Rebouças – Rio de Janeiro/RJ


			Fonte:  https://bit.ly/2UA7Erj. Acesso em: 17 abr. 2020.


			Considerando essas questões, cada vez mais os sentidos desses tributos precisam ser referenciados no âmbito daquelas décadas de finais do século XX cujas transformações alcançaram dimensões globais que atingiram todos os âmbitos societários. O historiador Hobsbawm, no livro Tempos Fraturados, afirma que nos anos 1960 “as regras e convenções que governavam as relações humanas se desmancharam para todo o resto”. [Nas reflexões do autor, trata-se de uma] 


			época da história que perdeu o rumo e que, nos primeiros anos do novo milênio, com mais perplexidade do que lembro ter visto numa já longa vida, aguarda, desgovernada e desorientada, um futuro irreconhecível. (Hobsbawm, 2013, p. 9)


			Se tamanhas rupturas ocorreram decorrentes dessas alterações globais que desencadearam redefinições nas relações humanas, isso quer dizer que tais relações, doravante, não funcionariam a partir de códigos “identitários unificados e estáveis” (Hall, 2006, p. 11). Foi o que Stuart Hall procurou desvendar sobre esse processo e os seus mecanismos. Ou seja, que “o sujeito está se tornando fragmentado; composto não de uma única, mas de várias identidades, algumas vezes contraditórias ou não resolvidas” (Hall, 2006, p. 12). E, ainda, o próprio registro de identificação transformou-se em provisório, variável e problemático. Sob esse impacto, os anseios memoriais apareceram como uma forma de conter a inusitada perda de referências de todo tipo. 


			Desse modo, os tributos aos irmãos Rebouças acompanharam essas inquietações globais que ensejaram, por um lado, a busca pela salvaguarda memorial e, por outro, como parte do mesmo processo, essa ação da entidade estava vinculada a um ideário nacionalista que passou a ser forte no âmbito da engenharia brasileira. Nesse caso, lembrar os seus pais fundadores seria um caminho importante nessa direção, notadamente aqueles que trouxeram no século XIX as inovações tecnológicas no campo da engenharia no momento de seu acontecer.


			O ato memorial tardio reconheceu o papel de constructo do país desses protagonistas que foram muito além das possibilidades de sua época, dedicando-se a organização da infraestrutura portuária e de transportes em trilhos, colocando em prática soluções ousadas para obras de difícil execução. Os exemplos foram as ferrovias e pontes em locais inacessíveis, como as realizadas no Paraná. Eles contribuíram muito além do convencional ao criarem materiais e novas técnicas, (no caso de André) no campo da engenharia. 


			O portal do Clube de Engenharia registra o momento desse reconhecimento dos irmãos Rebouças. Noticia também um evento, em conjunto com a Fundação Palmares, em relação aos irmãos. Internamente, aparece afixado numa parede a homenagem aludida, embora não fique claro se é um banner referente à atividade ou se é uma exposição permanente. 
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